Comarca da Capital – 7ª Vara Empresarial
Juiz: Fernando César Ferreira Viana
Processo nº 0188084-31.2010.8.19.0001
Vistos, etc. Trata-se de ação declaratória proposta por ONDREPSB LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA., em face de VALE S.A, alegando, em síntese, que é proprietária de debêntures emitidas pela ré com o código CVRDA6, cujo lançamento ocorreu em razão do resgate, uma por uma, de 388.559.056 ações preferenciais classe ´B´, devendo, portanto, o desdobramento de 12 por 1, ocorrido na referida classe de ações negociadas pelo código VALE5, alcançar também as debêntures emitidas, declarando-se assim que o valor de cada debênture hoje seria o correspondente ao de 12 ações preferenciais. Inicial instruída com os documentos de fls. 09/74. Citada a ré apresentou contestação tempestivamente, aduzindo, em preliminar, a impossibilidade jurídica do pedido, para em seguida contradizer o mérito declinando ser o pedido do autor desprovido de qualquer fundamento técnico, pois as debêntures emitidas pela ré são absolutamente legais, cuja emissão foi autorizada pelo Governo na época da privatização da empresa na forma ´participativas não conversíveis em ações´, o que torna a tese autoral absurda; diz ainda, que o instituto, regulamentação, lançamento e negociação das debêntures divergem por completo do regime de ações, explicitando por fim que em hipótese alguma pode ocorrer desdobramento sobre este tipo de valor imobiliário, pelo que espera a improcedência integral do pedido. Instadas, as partes informaram não terem mais provas a produzirem. É o relatório. Passo a decidir. O feito comporta julgamento imediato, nos moldes do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Não merece acolhida a preliminar de impossibilidade jurídica, pois em conformidade com a teoria Eclética da Ação de Enrico Túlio Liebman, pelo Diploma Processual adotada, o direito de ação existe ainda que o autor não possua o direito material alegado, porém, para fazer juz à prestação jurisdicional de mérito, exige-se que o demandante preencha determinadas condições, quais sejam, interesse de agir, possibilidade jurídica do pedido, e legitimidade para a causa. O interesse de agir se divide em interesse-adequação do meio eleito e interesse-necessidade da tutela jurisdicional pleiteada. A legitimidade das partes se define com a exigência de que o autor e o réu sejam os apontados sujeitos do direito material discutido. Por fim, a possibilidade jurídica do pedido estará preenchida desde que o pleito não esteja vedado pelo ordenamento jurídico. Assim, se o autor preenche estas três condições terá direito de ação, isto é, direito de que o magistrado aprecie o mérito da causa. No presente caso, ainda que a ré considere absurda a pretensão autoral, a mesma não é vedada pelo ordenamento jurídico, visto que o se pede é uma declaração de direito que a parte em princípio lhe acorre, há, portanto, pertinência subjetiva entre as partes, presentes o pedido e a causa de pedir, dos fatos decorre logicamente a conclusão, bem como que os pedidos não são incompatíveis entre si e não são juridicamente impossíveis. Não obstante, o pedido deve ser julgado improcedente. Senão vejamos. O ponto nodal para o deslinde da questão consiste em saber se o valor unitário das debêntures adquiridas pela Autora deve ser considerado como aquele correspondente ao de 12 ações da classe preferencial negociada pela Ré sob o código VALE5, em razão dos diversos desdobramentos por estas sofridas. As debêntures são valores imobiliários representativos de dívida de médio e longo prazo que asseguram aos seus detentores (debenturistas) direito de crédito contra a companhia emissora. Resulta da subscrição pelo público de um ato de vontade, com a natureza de contrato de mútuo, sendo celebrado entre a Sociedade Anônima emissora dos títulos e os debenturistas adquirentes, nas condições da escritura de emissão ou do certificado. Não se discute aqui a legalidade da emissão dos títulos, porém, o valor nominal que hoje este deve expressar. Como acima esclarecido, a emissão das debêntures parte de um ato voluntário da Companhia, estando toda sua regulamentação inserida escritura de emissão. Neste documento devem estar descritas as condições sob as quais a debênture será emitida, tais como direitos conferidos pelos títulos, deveres da emissora, montante da emissão e quantidade de títulos, datas de emissão e vencimento, condições de amortização e remuneração, juros, prêmios etc. In causa, a escritura, após a devida aprovação da assembleia de acionistas, foi lavrada de forma particular, pois assim a lei permite, e declinou no capítulo ´Da emissão´, em sua letra ´n´, sobre a atualização do valor nominal do título: ´Atualização do Valor Nominal: As debêntures terão o valor nominal atualizado a partir da data de sua emissão de acordo com a variação do índice Geral de Preços- IGPM - calculado pela Revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas ou por outro índice que o venha a substituir ou na sua falta, por índice que venha a ser determinado pelo Agente Fiduciário e que reflita a desvalorização da moeda nacional.´ Tem-se, portanto, que o regramento e as condições do lançamento dos títulos por meio da escrituração foram estabelecidos no ano de 1997, enquanto a aquisição destes pela Autora ocorreu no ano de 2010, o que afasta qualquer possibilidade de se alegar o desconhecimento do regramento formalmente instituído. Não se discute que as debêntures lançadas pela Ré visaram o resgate das 388.559.056 ações preferenciais classe ´B´, como parte do plano de capitalização para privatização da empresa. Contudo, isto não significa dizer que o valor nominal desses títulos deva permanecer sendo o correspondente ao valor das ações resgatadas, pois ao promover tal medida, a companhia visou retomar para si o controle sobre as mencionadas ações, distribuindo em troca as debêntures lançadas, como forma de indenização o que é perfeitamente lícito. Destarte, resgatada a ação e lançada em troca a debênture, não guardará esta qualquer relação com o título anterior, devendo o seu valor nominal ser atualizado com base na previsão contida no § 1º do art. 54 da Lei 6.404/76, e na forma instituída na escritura de emissão. Por fim, correta é a afirmação feita na contestação sob a impossibilidade do desdobramento da debênture, o que somente ocorrer no caso das ações na forma art. 12 da Lei das S/A. ANTE O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO E CONDENO A AUTORA AO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base no princípio da proporcionalidade. P.R.I.
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